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PREFÁCIO


			É com o maior gosto que, por amável convite da autora, me associo à publicação do livro que agora se edita. A versão original desta obra correspondeu à tese de doutoramento em História, área de História e Cultura, apresentada e aprovada em provas públicas no dia 9 de agosto de 2013 na Faculdade de Ciências Humanas e Sociais/Campus de Franca, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), sob a orientação científica da Prof.ª Dr.ª Susani Silveira Lemos França.


			Sendo que na base e no cerne da sua investigação estava um período específico da História de Portugal, em cujos contornos e problemáticas eram bem visíveis a “mão” e a presença da minha amiga e colega Susani Lemos França, foi aquando da sua estadia em Portugal, no âmbito do seu estágio de doutorado sanduíche, entre maio e setembro de 2010, para prosseguir e aprofundar a sua pesquisa, que tive ocasião de conhecer a Kátia Michelan. Mantivemos, então, várias reuniões de trabalho, e pude desde logo apreciar a solidez e a coerência do seu inquérito, a sua determinação, autonomia e rigor, o já vasto conhecimento das fontes portuguesas, o domínio crítico da mais importante bibliografia pertinente ao seu objecto de estudo; mas também um trato simples, afável e caloroso, que fez dos nossos encontros momentos de troca científica e também de fruição pessoal.


			O seu projecto de tese era, já então, ambicioso e desafiante: a partir de uma sedimentação de séculos e da construção de uma representação em torno da conquista de Ceuta em 1415 enquanto momento fundador do processo expansionista português, a autora visava reinterpretar esse momento, recontextualizá-lo e propor uma nova leitura do seu significado histórico ao tempo. Ou seja, tratava-se de inquirir criticamente a forma e os mecanismos que, retrospectivamente, afirmaram e enraizaram na historiografia uma linha dominante de continuidade e coerência entre a conquista de Ceuta, em 1415, a chegada à Índia e a construção do Império português, ultrapassando assim a “reconstrução do passado pelo presente” (p. 31). Em suma, a sua proposta era a de superar a leitura que fizera de Ceuta a primeira pedra do projeto imperial português, representação que ao longo dos séculos se tornara um “senso comum historiográfico” (p. 31). Não por acaso, no seu balanço inicial a autora destaca a posição de Luís Filipe Thomaz quando esse historiador “reconhece que a interpretação da tomada de Ceuta como marco histórico do expansionismo português só foi possível devido aos eventos posteriores que lhe deram sentido” (p. 27).


			Com base na releitura e reinterpretação de uma ampla produção textual coeva bem como dos respectivos contextos histórico-políticos e estratégicos da monarquia portuguesa, a autora procura, portanto, demonstrar que “a política expansionista no Magrebe pouco ou nada se vinculava, nesse período, às empresas voltadas para estabelecer contatos ao sul do Cabo do Bojador” (p. 32). O inquérito ficava definido: reexaminando as fontes dos séculos XV e XVI e procurando “sacudir” e despojar dessa análise o sentido – e o peso – dos acontecimentos posteriores, Kátia Michelan propunha um novo entendimento das pulsões, dinâmicas, sentidos, representações e expectativas da conquista daquela praça africana em 1415, tal como foi empreendida pelos seus actores e registada pelos cronistas.


			O plano e a estrutura do seu texto exprimem de forma clara os desígnios e o itinerário da investigação. A tese divide-se em três capítulos, o primeiro dos quais sobre África; uma África – como bem e sugestivamente titula – imaginada. Pois que esse passo inicial da realeza portuguesa para fora do continente europeu se fazia em África, o que era África para quem agora a demandava? Que imagens e representações, entre o medieval e o moderno, o real e o imaginário, o cartográfico e a etimologia, se faziam daquele que era, com a Europa e a Ásia, desde os ensinamentos da cartografia e da erudição antigas, um dos três continentes difusamente conhecidos? 


			Havia, desde a Idade Média, contactos, notícias, informações concretas e descontínuas de rotas, tráficos e comércio, é certo, potenciadas, no caso da Península Ibérica, pela própria proximidade geográfica; em particular era assinalável o conhecimento da cidade de Ceuta, da sua localização e das suas riquezas, que se tornaram mais nítidas nomeadamente com base em informações de cativos mouros, quando se começou a conceber a expedição. Mas o que sobrelevava, para além da lição antiga e do edifício da erudição medieval, como é o caso do poderoso influxo da obra de Santo Isidoro de Sevilha, era uma representação difusa e sincrética de uma África em que se procuravam também liames e manifestações da religião cristã por meio de figuras como Santo Agostinho, entrelaçada com poderosos imaginários em que pontuava a mítica figura do Preste João, legitimando e enquadrando o impulso que a ela levava. Um mundo que transportava também um lado onírico em que a demanda de reinos fabulosos, de ilhas encantadas ou mesmo do Paraíso terreal haviam povoado o imaginário cristão europeu, materializando o fascínio perante o desconhecido ao longo dos séculos.


			E, apesar de tudo, o desenvolvimento da cartografia a partir da Idade Média, a intensificação de relatos de viajantes e aventureiros e o confronto que progressivamente se ia fazendo entre a autoridade dos Antigos, e em particular entre a Geografia de Ptolomeu ou as descrições de Plínio e o real que se ia desvelando, iam abrindo, como gazua, novos horizontes. Não sem que se fizesse sentir, muitas vezes, para lá do encontro do Outro nas suas diferenças e do confronto religioso que era afinal a fronteira ideológica suprema, uma genuína perturbação perante o ruir de convicções sobre o mundo e a sua configuração, que durante milénios haviam repousado sobre essa autoridade venerada. 


			Para lá de tudo isto, a autora não perde de vista o essencial do seu objecto, que reitera e permanece: a distância e a diferente natureza do empreendimento de Ceuta e o projecto das navegações henriquinas para alcançar o cabo Bojador. Na verdade, ela detecta três níveis essenciais de motivação nas campanhas empreendidas pelos portugueses no Magrebe, com início em Ceuta, mas também, afinal, três diferentes representações do continente africano no olhar de reis senhores, rastreáveis nas crónicas do século XV. Assim, em primeiro lugar, “a África aparece como território pertencente por direito aos cristãos, onde estes poderiam guerrear com os infiéis e onde os nobres poderiam realizar feitos dignos de cavalaria” (p. 116). Ou seja, trata-se de uma África integrada na lógica da Reconquista cristã, palco privilegiado para que nobres e grandes senhores portugueses, impedidos de prosseguir para leste/sul, território “reservado” à reconquista castelhana, pudessem alcançar notáveis feitos, glória e memória, numa dimensão aristocrática e cavaleiresca de evidente matriz medieval. Em segundo lugar, África “é o lugar privilegiado para comércio de ouro e resgate de cativos”, numa imagem que articula as dinâmicas económicas e a expansão da fé. Em terceiro lugar, África surge como o caminho que levaria às Índias. Mas como a autora judiciosamente assinala e alerta, a localização das Índias no tempo do infante D. Henrique e de D. Afonso V “não se estendia muito além da Guiné e correspondia aos conceitos romano-medievais desse espaço continental”, que só com D. João II, para final do século, ganharia um outro significado (p. 116).


			Estabelecida essa panorâmica explicativa, o inquérito avança para a problemática central da tese, entretanto delineada: compreender os mecanismos em função dos quais “a tomada de Ceuta se tornou um evento memorável da história expansionista portuguesa”, procurando convergir, “a partir de interrogações diferentes, para um ponto em especial: qual o papel da visão retrospectiva dos fatos na produção dos sentidos históricos” (p. 117). Para tal, será necessário compreender, como a autora anuncia, os motivos que levaram ao envolvimento da nobreza nesse processo, bem como detectar, na construção do discurso histórico que vai de Afonso V e Zurara a D. João II e D. Manuel, o momento de cesura que fará de Ceuta a primeira pedra do império português.


			Nesse sentido, o grande protagonismo no Capítulo II, intitulado “Nobres e cronistas fabricando as glórias portuguesas na África”, pertencerá ao grupo social da nobreza, por meio da análise de uma ideologia aristocrática que incorporava, como elementos cimeiros, a guerra, o espírito cavaleiresco e a honra; e, em articulação, ao discurso cronístico, com destaque para Zurara e Mateus Pisano, entre outras muitas fontes compulsadas, do qual deriva a cristalização das figuras heroicas e exemplares da conquista africana em que sobrelevam, naturalmente amplificada em termos panegíricos, o infante D. Henrique e o rei D. João I.


			Mas é precisamente também nesse capítulo que Kátia Michelan situa a mutação operada no campo historiográfico que, logo no século XVI, por meio de alguns dos seus mais altos representantes, como João de Barros, tendo já subjacente a representação de um continuum na construção do império português desde Ceuta, vê em Afonso V o último representante do ideal cavaleiresco medieval, o “derradeiro rei guerreiro antes dos reis descobridores” (p. 178); e na sua acção africana uma deriva de um plano que é, já no século XVI, consumada em 1498, a navegação até a Índia, concebido e representado pelos mais destacados historiadores portugueses como estando imanente desde Ceuta.


			Finalmente, o Capítulo III representa, no seu conjunto, com base nas considerações e perspectivas anteriormente apresentadas, uma releitura histórica dos mecanismos discursivos e de representação que possibilitaram o definitivo estabelecimento da tomada de Ceuta como o momento fundador do processo da expansão e da construção do império português no século XVI. Por isso, e com justeza, à luz dos seus considerandos, a autora intitula-o “Os passos de uma invenção histórica”. Torna-se claro que um dos pontos-chave da sua interpretação gira em torno da figura do infante D. Henrique e da releitura retrospectiva que a historiografia quinhentista da Expansão, depois da chegada de Vasco da Gama à Índia, fez dos desígnios do infante. E que a partir daqui se compreenda como, de discursos múltiplos e de múltiplos sentidos, a conquista de Ceuta tenha ficado para a posteridade, facto construído e cimentado pela historiografia da expansão e incorporado numa memória colectiva e identitária, desde o século XVI, como o primeiro impulso e o primeiro marco do império português.


			Permita-se a citação longa, mas que sintetiza o fulcro da tese defendida por Kátia Michelan: 


			Percebe-se, portanto, que se constrói, no início do século XVI, a ideia, tão fortemente veiculada a partir de então, do plano henriquino de chegar às Índias, porém, nesse período, há uma diferença fundamental em relação às associações anteriores entre D. Henrique e as Índias. Antes, o termo Índia – vago e vasto – era atribuído às regiões desconhecidas a sul do Cabo do Bojador, no século XVI, ao contrário, o termo se torna mais restrito e específico depois da viagem de Vasco da Gama. Em outras palavras, quando os homens do início do século XVI atribuem a D. Henrique o plano de chegar às Índias estão se referindo às Índias orientais, cujo caminho foi aberto por Gama. A partir dessa associação, retrospectivamente se elabora a trajetória de conquistador e navegador do infante D. Henrique e começa-se a atribuir a ele a vontade de achar às Índias. (p. 285).


			Evidenciando um sólido e amplo conhecimento das fontes coevas, que utiliza com pertinência e sujeita a uma análise fina e inteligente, um domínio das conjunturas e contextos históricos e políticos, bem como da mais importante e pertinente bibliografia, a autora defende bem a sua tese, cujo carácter inovador, em termos de interpretação de um processo complexo, não é por demais sublinhar. Não menos importante, este é também um texto que, obedecendo com rigor aos “cânones” da escrita académica em ciências humanas, se lê com prazer. Por meio de uma escrita clara, concisa e elegante, Kátia Michelan acaba por nos relembrar a todos que, desde os Gregos, a História é, antes de mais, uma narrativa.


			Lisboa, 30 de maio de 2017.


			Ana Isabel Buescu
Professora associada da Universidade Nova de Lisboa


			 


			 


			





APRESENTAÇÃO


			O historiador brasileiro João Capistrano Honório de Abreu (1853-1927), em seus Capítulos de História Colonial, de 1907, apesar de defender uma ruptura entre a história brasileira e a lusitana, o que o torna ainda mais emblemático, apresenta o início da história colonial brasileira, em certa medida, como decorrente da história expansionista portuguesa. No capítulo dedicado aos descobridores portugueses, Capistrano de Abreu retoma “a expedição contra Ceuta em 1415”, considerando que ela reuniu “centenas de embarcações e milhares de marinheiros” e que, “depois de tomada esta cidade à mourisca infiel, atiraram-se os conquistadores para terras africanas”,1 onde os 


			[...] navios mandados do Algarve perlongaram o litoral magrebino, conjuraram os terrores do Cabo Não, iluminaram o Saara nos bulcões do mar Tenebroso, descobriram rios caudalosos, tratos povoados, e as ilhas de Cabo Verde.2 


			Nesse processo descrito por Abreu, uma figura é central, o infante D. Henrique, figura caracterizada tanto pelo “desejo de alargar as fronteiras do mundo conhecido”, quanto pela “esperança de alcançar um ponto onde fenecesse o poderio do Crescente”.3 O historiador ressalta ainda que o infante se deparou, no fim da vida, com o problema das vias para alcançar a Índia – fonte de “especiarias, estofos, pérolas finas, pedras preciosas, madeiras raras”4 –, as quais estavam sob o domínio muçulmano e, portanto, fazia-se urgente a descoberta de um caminho alternativo. Capistrano de Abreu, nessa síntese, é exemplar de como a tomada de Ceuta foi pensada pelos letrados do século XIX e início do XX, pois compartilha a ideia, bastante veiculada no Oitocentos, de que a tomada de Ceuta foi o ato inaugural da expansão portuguesa e que o infante D. Henrique teve um papel fundamental nas diretrizes da saída portuguesa para além-mar. Vale mencionar, ainda, que o historiador brasileiro ressalta a participação de marinheiros na tomada de Ceuta, ou seja, relaciona o evento mais com a navegação do que com a cavalaria. 


			Tais ideias apresentadas por Abreu, como se pode notar em um exame ligeiro, surgem, se não naturalizadas, ao menos como muito bem acolhidas ou aceitas na historiografia portuguesa do século XIX. Essa historiografia, cujo cunho nacionalista sobressaiu a outros, parece ter-se empenhado sempre em minimizar as inquietações e as consequências negativas da expansão, bem como a arraigada tendência à autodepreciação daqueles que, por meio dos mais variados gêneros, interpretaram a trajetória dos portugueses comparativamente à de outros lugares da Europa; e o fez valorizando os eventos expansionistas tidos como gloriosos.5 Joaquim Pedro de Oliveira Martins (1845-1894), um dos mais renomados estudiosos de seu tempo, por exemplo, defendia que o momento da tomada de Ceuta não foi apenas decisivo para a história particular de Portugal, mas foi “grave para a história geral do mundo”, pois marcou “o princípio da era das descobertas”.6 Para Oliveira Martins, Ceuta, “no irrequieto pensamento do infante D. Henrique, era apenas o primeiro elo de uma cadeia que havia de apertar e estrangular o império de Marrocos”,7 dando aos portugueses, “com a posse dele, o domínio em toda a África desconhecida”.8 Tanto para Oliveira Martins como para o citado Capistrano de Abreu, o infante D. Henrique, a partir da tomada de Ceuta, teria vislumbrado a possibilidade de descoberta de terras desconhecidas na África e até mesmo de um caminho marítimo para a Índia. Assim, o evento de 1415 apresenta-se claramente, para eles, como o motor que desencadeou as descobertas portuguesas, e D. Henrique o primeiro articulador dos descobrimentos realizados ao longo do século XV e início do XVI. Esse discurso do século XIX, de que Oliveira Martins, Teófilo Braga (1843-1924), Gomes Leal (1848-1921) e outros são exemplares destacados, além de prezar pelos métodos empíricos, por meio do uso das fontes documentais para chegar às “verdades dos fatos” e de enfatizar os considerados grandes eventos e heróis nacionais, foi peça-chave na consolidação da tomada de Ceuta como origem da expansão portuguesa. Ideia que continuou sendo veiculada, embora emoldurada com outras abordagens teóricas, por pesquisadores do início do século XX, como Joaquim Bensaúde (1859-1952), António Sérgio (1883-1969), Jaime Cortesão (1884-1960), Duarte Leite (1864-1950) e Veiga Simões (1888-1954).


			Tais estudiosos tinham uma visão predominantemente sociológica da história e voltaram-se para os temas da expansão com a finalidade de entender o passado grandioso português e a forma como ele acabou se configurando em uma promessa não cumprida, pois Portugal, no século XX, tinha se firmado na condição de país meramente periférico da Europa.9 De uma forma geral, esses investigadores abordaram a tomada de Ceuta tentando explicar as razões que levaram os portugueses a atacarem a praça no norte da África e, numa perspectiva conjuntural mais ampla, pensaram as causas que conduziram Portugal para o além-mar, conjecturando sobre até que ponto a atuação desse reino pôde ser vista como resultado de um processo expansionista da Europa em geral ou como precursora desse processo. Joaquim Bensaúde, por exemplo, defendeu a ideia de que a motivação religiosa foi a principal causa da expansão marítima portuguesa, ou seja, o intuito dos portugueses quando saíram do continente era expandir a fé cristã, aumentando os territórios onde existiam cristãos e, ao mesmo tempo, era defender a cristandade da ameaça turca que avançava pela Europa.10 A tomada de Ceuta representa para Bensaúde, assim, o primeiro ato dessa motivação. Já o investigador António Sérgio priorizou as explicações econômicas para o expansionismo português, argumentando que a formação e a expansão da nação portuguesa são fenômenos a serem tratados como um aspecto da passagem da economia agrícola local da primeira parte da Idade Média para a economia burguesa, comercial e marítima – e de mercado universal – que chegou à plenitude nos tempos atuais.11 As possibilidades marítimas portuguesas foram formadas, para António Sérgio, devido à atividade dos portos portugueses e ao aspecto marítimo das cruzadas, somados ao florescimento da burguesia mercantil, que assegurou o trato dos produtos orientais. Nesse sentido, como empreendimento da burguesia mercantil, a tomada de Ceuta é vista por ele como arquitetada, pois Portugal tinha falta de trigo, ouro e especiarias. Assim, ter a posse sobre Ceuta significava alcançar o local de onde afluíam os produtos orientais vindos da Índia pelas rotas caravaneiras do Saara. Os portugueses do século XV, para esse autor, também consideravam que nos arredores de Ceuta existia uma grande produção de trigo, portanto a escassez desse produto em Portugal estaria solucionada e ainda se ganharia uma cidade que era um ponto estratégico entre o Mediterrâneo e o Atlântico.12 Jaime Cortesão, um autor ainda hoje bastante referenciado nas pesquisas sobre o tema, por sua vez, buscou superar o nacionalismo histórico, revendo as obras de Joaquim Bensaúde e António Sérgio e ampliando o corpus documental estudado por eles. Cortesão propôs duas teses principais para as causas do expansionismo português: a primeira acerca da posição geográfica de Portugal, que facilitava sua relação com o mar e proporcionava ao reino português aptidões econômicas e conhecimentos relacionados com a pesca, o corso e o comércio marítimo, dado que Lisboa era um entreposto importante entre as repúblicas italianas, Sevilha e Flandres. Contudo, para Cortesão, embora o fator econômico tenha sido importante em todo o processo expansionista, a origem da expansão portuguesa também esteve relacionada com a missão cosmopolita de Portugal diante da ameaça muçulmana. A segunda tese de Cortesão é de que uma política de segredo, destinada a afastar outras sociedades marítimas potencialmente concorrentes, distinguiu os descobrimentos pré-cabralinos; política essa caracterizada pelo sigilo acerca dos destinos dos portugueses e a escassez de fontes que relatam os descobrimentos lusos. Para ele, a tomada de Ceuta – na qual, segundo Zurara, os preparativos do ataque ocorreram em sigilo, o que proporcionou o ataque surpresa – é o primeiro exemplo dessa política.13


			Historiadores portugueses posteriores revisitaram essas teses explicativas do expansionismo português e tentaram criar análises mais amplas em relação a esses exemplos citados, ou seja, tentaram evitar explicações históricas centradas em ou conduzidas por uma só causa primordial, contemplando jogos ou conjuntos de fatores que concorreram para a saída portuguesa para o além-mar. A despeito, entretanto, de evitarem as explicações unificadoras, esses historiadores do século XX persistiram na reafirmação da tomada de Ceuta como marco inicial e ato inaugural da expansão, bem como reiteraram a figura de D. Henrique como o primeiro articulador dos descobrimentos. Para eles pareceu mais fundamental buscar explicações a partir de relações posteriores, ou melhor, refletir sobre os eventos tendo em vista as suas consequências. Ceuta, entre esses historiadores mais recentes, ganha sentido no conjunto de ações que envolveram os deslocamentos dos portugueses para territórios mais ou menos conhecidos, importando, dentro dessa perspectiva histórica, as causas, os marcos, as consequências da expansão, bem como os valores que lhe foram sendo acrescidos. 


			No âmbito dessas discussões sobre a expansão marítima destaca-se a obra do historiador Vitorino Magalhães Godinho.14 Se o que especialmente lhe interessa são os condicionantes econômicos, culturais e sociais que conduziram Portugal ao expansionismo, a tomada de Ceuta não poderia surgir senão como um evento que criou as condições para a saída portuguesa para o Atlântico e para a dominação da costa africana. Segundo Godinho, a tomada de Ceuta (1415) foi a chave para toda a navegação entre o Levante – o Mediterrâneo – e o Poente – o Atlântico –, e foi a base que possibilitou a defesa contra uma possível penetração muçulmana na península.15 A escolha de Ceuta se deu, segundo ele, porque Portugal tinha como objetivo primordial conquistar o Reino de Granada, cuja economia vinculava-se à do Magrebe, assim, D. João I (1385-1433) conduziu sua política com a pretensão de obter o controle do conjunto grandino-marroquino, economicamente viável, pois essas regiões eram ricas em açúcar, seda, cereais, gado e nelas desembocavam caravanas transaarianas com ouro, escravos e marfim.16 Godinho entende, portanto, que Ceuta era a chave marítima do que hoje é o Marrocos17 e, por sua vez, a conquista do Magrebe pelos portugueses garantiria dois objetivos: um campo de exploração e o monopólio do comércio do Sudão, que abriria o caminho do Oriente através da África – o caminho do comércio da Índia.18 A importância da cidade era tão notória ao ponto de os magrebinos não aceitarem perdê-la sem defesa. Nos anos de 1418 e 1419, eles atacaram Ceuta tentando recuperá-la, porém sem obter resultados satisfatórios. Para os portugueses, no entanto, manter a praça no norte da África passou a ser um problema, pois era necessário enviar um grande contingente de suprimentos e armas. Segundo Godinho, pode-se afirmar que, sob o ponto de vista econômico, o domínio de Ceuta foi um fracasso: as rotas comerciais que afluíam à cidade foram desviadas para outras cidades pelos muçulmanos, além disso a guerra com os mouros impedia o cultivo dos campos e a produção de cereais.19


			Com objetivo semelhante ao de Vitorino Magalhães Godinho, Joaquim Veríssimo Serrão interroga sobre as raízes e as motivações do processo de expansão, e chega a conclusões semelhantes às de Godinho. Para ele “a partir de Ceuta abrem-se mais duas vertentes da Expansão portuguesa, a primeira com a exploração da costa ocidental da África e a segunda com o descobrimento e colonização dos arquipélagos do Atlântico”.20 Serrão empenha-se em ressaltar o pioneirismo português, propondo que nenhum outro reino da Europa possuía as condições geográficas e a estrutura política semelhantes às de Portugal para lançar-se nos caminhos da expansão marítima. Desse modo, para Serrão, o primeiro marco da expansão portuguesa foi a tomada de Ceuta, em 21 de agosto de 1415, pois correspondeu ao início de um processo histórico que levou uma nação europeia a estabelecer-se fora do continente. O historiador argumenta, ainda, que quaisquer que tenham sido as causas que levaram à realização do projeto de tomar Ceuta, nenhuma delas consegue abalar a notoriedade do fato. Para Portugal, Ceuta representou a dianteira do espírito de Cruzada e, para a Europa, a tomada significou uma ampliação da fronteira do Mediterrâneo e uma extensão do poderio da Cristandade.21 No mesmo sentido, Alberto Lopes, em Ceuta: origem histórica da expansão, defende que, com um distanciamento de cinco séculos, “bem pode dizer-se que Portugal não se apresentava [em 1415] para conquistar Ceuta, mas, para descobrir o mundo”.22 Lopes propõe, assim, que Ceuta foi “a origem histórica de todas as navegações [portuguesas], pois deu, verdadeiramente, origem à expansão marítima de Portugal”.23 Para ele, a história da expansão portuguesa abre-se e fecha-se com eventos relacionados com a guerra no norte da África, a saber: a tomada de Ceuta, o início; e o ataque de Alcácer Quibir, em 1580, como um fim, pois D. Sebastião faleceu e Portugal ficou sob a tutela da coroa castelhana. Lopes argumenta, assim, baseado em Oliveira Martins, que o espírito do infante D. Henrique, de conquista e ampliação territorial, manteve-se ao menos nesse período.24 


			Essas ideias acerca do início do expansionismo português tornaram-se de tal forma correntes e até naturalizadas que mesmo pesquisadores cujo alvo é justamente deslindar os componentes dessas construções históricas e os sentidos que se foram estabelecendo em torno dos eventos expansionistas não deixam de conferir ao ano de 1415 o estatuto de marco, ou seja, delimitam suas pesquisas a respeito da saída portuguesa para o além-mar a partir dessa fronteira geográfica e desse acontecimento que vingou para a história como monumental. O historiador contemporâneo Luís Felipe Thomaz, por exemplo, afirma que se a tomada de Ceuta não fosse sucedida pela passagem do Cabo do Bojador 19 anos depois, “por certo que ninguém se lembraria de ver nela mais que uma das várias manifestações do movimento de nutação do equador religioso que era o Mediterrâneo”25 e reconhece que a interpretação da tomada de Ceuta como marco histórico do expansionismo português só foi possível devido aos eventos posteriores que lhe deram sentido. Em outras palavras, propõe que os homens que foram para Ceuta em 1415 não tinham consciência do expansionismo marítimo que Portugal empreenderia nos anos posteriores. Thomaz inicia sua análise acerca da expansão portuguesa e da expansão europeia afirmando que, tradicionalmente, a conquista de Ceuta foi construído como “o ato inaugural dessa expansão”,26 ainda assim, contudo, não deixa de partir desse evento para realizar sua análise.


			Tal tendência se torna bastante evidente quando são analisadas algumas publicações decorrentes das comemorações dos 600 anos da Tomada de Ceuta no ano de 2015. O historiador e estudioso do período em que Ceuta pertenceu os portugueses,27 Paulo Drumond Braga, no livro Uma lança em África: história da conquista de Ceuta, por exemplo – mesmo elaborando uma revisão historiográfica acerca da Tomada de Ceuta, principalmente no que diz respeito aos supostos motivos do ataque –, reitera o evento de 1415 por meio do caráter de conquista e afirma que 


			Portugal conservou Ceuta na sua posse durante cerca de dois séculos e meio, funcionando como peça indiscutivelmente menor de um império que se foi construindo ao longo dos anos, espalhando por três continentes.28 


			Ou seja, apesar de ressaltar o caráter cavaleiresco do empreendimento, mais relacionado com a Reconquista do que com a expansão marítima, a conexão entre os processos é reafirmada: Ceuta aparece assim como peça de um império. Com o mesmo teor apologético, o que já é anunciado no título, o livro 1415 a conquista de Ceuta, de João Gouveia Monteiro e António Martins Costa, retoma a imagem gloriosa da “conquista” de Ceuta. Para tanto os autores se propõem a realizar um “relato empolgante da última grande vitória de D. João I” a partir de dois recortes: o da conquista e o da manutenção da cidade.29 No primeiro recorte, baseados amplamente no cronista Gomes Eanes de Zurara, os autores buscam reconstruir o dia a dia do período que antecedeu a batalha, com o início da reunião da frota, em 24 de julho de 1415; passando pelo ataque, no dia 21 de agosto de 1415, até o retorno da frota ao Algarve, já em setembro.30 Numa proposta de registro menos “literária” e mais convencional, os autores analisam na segunda parte do livro “a manutenção da cidade de Ceuta em mãos portuguesas, ao longo das décadas posteriores a 1415”.31 Assim, Monteiro e Costa, em seu livro, abordam não somente a conquista de Ceuta, mas também “o lugar que esta cidade ocupou na vida política e social portuguesa ao longo de perto de meio século”. Segundo eles, “independentemente de sabermos se a operação representou o ato inaugural da expansão quatrocentista lusitana ou um prolongamento da Reconquista”,32 a tomada de Ceuta representou uma mudança significativa no reconhecimento internacional da jovem dinastia de Avis e no ordenamento socioeconômico português.33 Mais do que isso, os homens que foram à Ceuta “protagonizaram em conjunto a derradeira grande façanha marcial de uma geração de ouro da história portuguesa”.34 Nota-se, desse modo, que os autores, apesar de buscarem produzir análises conjunturais, principalmente na segunda parte reforçam o caráter ufanista das obras portuguesas que têm tratado o tema. Isso é perceptível, de um algum modo, no livro Ceuta 1415: seiscentos anos depois, de Luís Miguel Duarte, que, embora tenha uma perspectiva revisionista que busca discutir possibilidades interpretativas a partir de diversos olhares, reforça o papel do infante D. Henrique como o protagonista do evento. Para o autor, em Ceuta, “o infante D. Henrique deu um passo gigantesco na construção de seu mito, da sua enorme casa e da sua imensa fortuna”.35 Em linhas gerais, essas publicações associadas às comemorações dos 600 anos da tomada de Ceuta, mesmo quando tiveram a pretensão de debater e questionar os lugares comuns vinculados à ideia de conquista heroica de uma praça que seria um marco da expansão portuguesa, acabaram por reafirmar alguns pressupostos e por enaltecer o evento. Dessa forma, as figuras heroicas e protagonistas, como o infante D. Henrique, tido como grande herói nacional, e a crônica de Gomes Eanes de Zurara, como fonte principal para se retirar informações sobre o desenrolar dos preparativos da batalha e o desfecho do evento, são pontos-chave das análises realizadas. 


			Nota-se, portanto, que, para a historiografia que tem tratado de temas relacionados com a expansão portuguesa no século XV, o ano de 1415 aparece como marco incontornável. Até pesquisadores estrangeiros, a partir da leitura do que foi produzido na historiografia portuguesa e da centralidade das crônicas de Zurara nas suas abordagens, têm chegado a conclusões bastante semelhantes às dos autores lusos. Notórios, entre esses, são os historiadores de língua inglesa36 Charles R. Boxer (1904-2000), no livro The Portuguese Seaborne Empire 1415-1825,37 Bailey W. Difﬁe (1902-1983) e George D. Winius, Foundations of the Portuguese Empire, 1415-158038 e John Russell-Wood (1940-2010), The Portuguese Empire, 1415-1808 - A World on the Move,39 que vão ainda mais longe no significado histórico que atribuem ao ano de 1415, alçando-o de marco da expansão à condição de início da formação do império português,40 cujas posses se estenderam pelos quatro continentes. Interpretação que é seguida por pesquisadores mais recentes, como Malyn Newitt, em A History of Portuguese Overseas Expansion (1400-1668)41 e Anthony Disney, em A History of Portugal and the Portuguese Empire: From Beginnings to 1807.42 Esses igualmente demarcam que, 30 anos após a subida ao trono da dinastia de Avis, os portugueses capturaram na costa do norte da África a cidade de Ceuta e, a partir desse ponto, lançaram-se para o povoamento das ilhas atlânticas, para a conquista da costa africana, para o encontro do caminho marítimo para as Índias e para o descobrimento do Brasil.43


			O presente livro, justamente reconhecendo a força do marco estabelecido e o entrecruzamento de peças de diversos tempos para firmá-lo como tal, procura lançar uma interrogação que implica na suspensão dos dois atributos do evento de 1415 que, ao longo dos séculos, foram se configurando como senso comum historiográfico: o atributo de ponto de partida da grande expansão marítima e o de início do império português. A proposta de suspensão justifica-se pelo desejo de interrogar como os próprios quatrocentistas tentaram definir os eventos ligados à tomada de Ceuta, ou seja, como aqueles que ainda não conheciam os eventos que sucederiam à conquista de Ceuta e menos ainda vislumbravam que as bases de um império seriam inventadas a partir dali perceberam, descreveram e deram inteligibilidade a tal acontecimento. 


			Com a finalidade, pois, de pensar essa história da expansão portuguesa não do fim para o começo – como às vezes se tem feito –, mas como uma construção histórica que ganhou vários sentidos ao longo do tempo, este trabalho pretende examinar um movimento que é o da reconstrução do passado pelo presente. Mais especificamente, visando pensar o papel histórico atribuído à tomada de Ceuta nos limites do século XV, a pesquisa buscará interrogar a relação desse evento com as outras tentativas e conquistas de praças do Norte da África no decorrer do século XV, partindo da hipótese de que a política expansionista no Magrebe – empreendida por D. João I (1357-1433) e D. Afonso V (1432-1481) e descrita por Gomes Eanes de Zurara (1410-1474), Mateus de Pisano (1385-1466?) e Rui de Pina (1440-1522) – pouco ou nada se vinculava, nesse período, às empresas voltadas para estabelecer contatos ao sul do Cabo do Bojador e que foram tuteladas pelo infante D. Henrique (1394-1460); empresas que, por sua vez, foram narradas pelos cronistas citados, bem como pelos viajantes Luís de Cadamosto (1432-14889), Antonio Usodimare (1416-1461), entre outros.


			Se é possível considerar que houve uma reavaliação da tomada de Ceuta no início do século XVI, vale questionar o papel que a história escrita conferiu à tomada em questão ao longo do século XV, bem como o que a África e a expansão representavam para os portugueses nesse período, como veremos no primeiro capítulo. É preciso interrogar, do mesmo modo, a posição da nobreza em relação aos feitos de conquista do Magrebe e de expansão para a costa oeste da África – como é feito no segundo capítulo – e, no capítulo final, como a história da tomada de Ceuta foi sendo registrada e contada ao logo do século XV e início do XVI. Tendo em vista esses objetivos, a presente pesquisa circunscrever-se-á ao que foi escrito no século XV e início do século XVI, apesar do diálogo subliminar com a historiografia dos séculos XIX e XX. Os eixos da proposta são, em suma, os primeiros passos na afirmação do que veio a ser referendado como vocação expansionista portuguesa, ou melhor, os primeiros passos dados por homens que participaram e viveram a saída portuguesa para o continente africano ou por aqueles homens que a assistiram de perto. 


			Diante dessa proposta, embora não se tratando de um texto sobre a tomada de Ceuta, o livro de Edmundo O’Gorman, A Invenção da América, é bastante importante para esta pesquisa, pois o autor descreve como se dá a construção histórica do sentido de um evento, no caso o sentido construído sobre o ser da América descoberta. Assim, o texto ajuda a pensar como se processa a gestação de uma ideia, mesmo que tendo em vista aqui um episódio mais circunscrito, a tomada de Ceuta. O’Gorman propõe-se a desconstruir a noção de América descoberta para apresentar a ideia de América inventada. Para ele, falar que Colombo descobriu a América não se trata de um fato, mas meramente da interpretação de um fato. O autor defende a tese de que para haver descobrimento é preciso ter a intenção de descobrir. Como Colombo nunca teve consciência de ter chegado a um território que não fosse a Índia, foi preciso criar a ideia de intencionalidade de Colombo em chegar a terras desconhecidas e separadas do orbis terrarum, e isso foi composto por meio do discurso de cronistas e viajantes num primeiro momento. Para tal, o autor leva em conta que, no universo cultural do final do século XV, não poderia haver uma entidade com a significação de América. Para ele, 


			[...] real, verdadeira e literalmente a América, como tal, não existe, apesar da existência da massa de terras não submersas que, no decorrer do tempo, acabará por lhe atribuir esse sentido, esse significado.44 
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CAPÍTULO 1


			A ÁFRICA IMAGINADA PELOS PORTUGUESES ENTRE O SÉCULO XV E INÍCIO DO XVI


			[...] pois sendo as caravelas de Portugal os melhores navios que andam no mar, à vela, estando elas bem apercebidas de todas as coisas precisas, [o infante D. Henrique] julgou ser possível poder navegar por toda a parte. 


			Luís de Cadamosto (1432-1488)


			O cronista-mor do reinado de D. Afonso V (1432-1481), o Africano, Gomes Eanes de Zurara (141?-1474), na Crónica da Tomada de Ceuta por El-Rei D. João I, escrita por volta de 1449 e 1450, ou seja, aproximadamente 30 anos após conquista da praça de Ceuta (1415), apontou que um dos argumentos favoráveis para a preparação de uma armada com destino a Ceuta era a realização de um feito que proporcionasse honra e prestígio aos filhos do rei D. João I (1357-1433), o de Boa Memória (que também participou do cerco), argumento apresentado pelo vedor da fazenda do rei D. João I, João Afonso de Alenquer. Buscando construir uma narrativa cênica,45 o cronista coloca na boca do vedor a seguinte justificativa para a escolha de tal cidade magrebina:


			[...] é que a cidade de Ceuta que é em terra de África que é uma muito notável cidade e com muitos motivos para se tomar. E isto sei eu, principalmente, por um meu criado que lá mandei tirar alguns cativos de que tinha encargo. Ele me contou como é uma muito grande cidade rica e muito formosa e como todas as partes a cerca o mar afora uma muito pequena parte porque há saída por terra.46


			Zurara apresenta, dessa forma, o relativo conhecimento que os portugueses possuíam sobre a praça de Ceuta anteriormente à conquista. Esse conhecimento teria sido adquirido pelo testemunho de cativos oriundos de Ceuta, que trouxeram alguma noção geográfica da cidade, principalmente em relação ao mar. Dados que facilitaram o planejamento do ataque, pois os portugueses se julgaram em vantagem, considerando que a defesa moura viria por terra e, em sua maior parte, Ceuta era rodeada por mar. O também cronista-mor Rui de Pina (1440-1522),47 principal escritor da biografia sobre D. Afonso V, construiu uma narrativa semelhante na Crónica de D. Afonso V, composta, provavelmente, entre a última década do século XV e a primeira do século XVI.48 Ao contar os feitos de D. Afonso V na tomada de outra praça do Magrebe, Alcácer-Ceguer (1458), o cronista relata que o alvo foi escolhido pelo rei antes da partida da esquadra: 


			[...] e com cautelas e fundamentos de bom e prudente guerreiro declarou sua ida sobre a Vila de Alcácer-Ceguer, louvando e agradecendo a todos com muita humanidade, a diligência e amor, com que tão honradamente vinham servir.49 


			Como no caso da tomada de Ceuta, o rei esteve presente e comandou a conquista da cidade. D. Afonso V, “posto em um cavalo Sezeliano, armado e acobertado com sua espada numa mão, mandou acometer a Vila”.50 O mesmo se repete na narrativa de Rui de Pina sobre o ataque a outra cidade do norte da África, Arzila (1471), em que o cronista descreve claramente o uso recorrente da tática portuguesa, que antecedia às conquistas e escaladas das praças magrebinas, de enviar espiões para colher informações sobre o destino das armadas. D. Afonso V mandou muitas vezes homens para “espiar e ver” a melhor forma de desembarcar e ancorar por mar, bem como para observar a posição terrestre da cidade. Entre esses seguiram dois cavaleiros de sua confiança: Vicente Simões, “homem nas coisas do mar bem esperto e entendido”, e Pêro de Alcáçova, em “quem muito confiava”.51 Do mesmo modo, na armada de Arzila, seguiu D. João II (1455-1495), o Príncipe Perfeito, então herdeiro do trono, o qual, segundo o cronista Rui de Pina, esteve presente “de boa vontade”.52


			Pina, preocupado em atribuir um sentido aos empreendimentos expansionistas de D. Afonso V, empenha-se logo de saída em relacionar a organização das armadas para conquistar Alcácer-Ceguer e outras praças magrebinas com o espírito cruzadístico do Africano. Após a tomada de Constantinopla pelos turcos (1453), o Sumo Pontífice Calisto III (1378-1458) teria enviado um emissário até Portugal pedindo ajuda para a reconquista da cidade bizantina. D. Afonso V, segundo Rui de Pina, “com muita alegria e devoção e com todas as pessoas principais do reino aceitou a dita Cruzada”.53 Como, entretanto, a intenção de Cruzada não teve o mesmo impacto nos outros reinos da Europa, quando o papa Calisto III faleceu, em 1458, seu sucessor, Pio II (1405-1464), não tomou medidas efetivas para realização da Cruzada, e D. Afonso V decidiu lutar com o Islã por conta própria. Assim, organizou um ataque às terras do norte da África, onde acreditava que se poderia “tomar aos infiéis algum lugar, em que Deus fosse servido, e sua fé mais acrescentada, pois a guerra era da mesma qualidade”.54 


			Deve-se levar em conta, portanto, que, apesar das distâncias temporais entre a produção dessas crônicas – a de Zurara composta em meados do século XV e as de Rui de Pina elaboradas no final do século XV e início do XVI –, elas possuem pontos sugestivamente semelhantes. Zurara, ao falar da tomada de Ceuta, constrói um panorama narrativo no qual os empreendedores da conquista – a Casa de Avis e os principais nobres da corte – mostram-se sabedores ou cientes do que encontrariam no norte da África, qual o poderio de seu inimigo e quais os possíveis ganhos de tal empresa, já Rui de Pina, ao relacionar a conquista de Alcácer-Ceguer e das demais praças com as ambições cruzadísticas do rei D. Afonso V, deixa claro o tipo de inimigo que os portugueses esperavam combater. Em outras palavras, ambos os cronistas descrevem estratégias semelhantes na execução da guerra no Magrebe, a saber, a presença do monarca e a investigação do alvo anteriormente ao ataque. 


			As crônicas citadas, contudo, distanciam-se em um ponto substancial das narrativas a respeito do estabelecimento português na costa africana ao sul do que os cronistas do período chamavam de Cabo do Bojador,55 pois a demarcação a priori do lugar que se iria atacar, a noção de qual seria o inimigo a ser combatido e a presença do monarca na execução da conquista são elementos que não aparecem nessas narrativas, mas, pelo contrário, é a busca pelo desconhecido que ganha relevância na descrição dos cronistas. Zurara, por exemplo, ao colocar em crônica os feitos da Guiné (1444), na Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné,56 escrita entre 1452 e 1453,57 chama a atenção para o caráter incerto dessas expedições e para a falta de um vasto saber prévio do que seria explorado. Assim, quando aborda a costa africana, por onde sua gente andava, Zurara destaca a falta de conhecimento e o engano em que “sempre viveram” os homens do seu reino quando tinham receio de passar o Cabo do Bojador. No intuito de esclarecer tais equívocos, Zurara considera que os que eram contrários ao avanço para as terras africanas diziam que as correntes marítimas “eram muito grandes”, de forma que era impossível poder algum navio fazer viagem por aqueles mares, no entanto estes agora tinham “claro conhecimento de seu erro primeiro”, pois viram “ir e vir os navios, tão sem perigo”.58


			Para Zurara, a solução de tais equívocos só foi possível devido ao empenho do infante D. Henrique (1394-1460), o Navegador, em impulsionar a exploração da costa ocidental da África. Por iniciativa particular,59 o infante D. Henrique teria continuamente ordenado a ida de navios armados contra os infiéis, movido principalmente pela 


			[...] vontade de saber a terra que ia além das ilhas Canárias, e um cabo que se chama do Bojador, porque até aquele tempo, nem por escritura, nem por memória de nenhum homem, nunca foi sabido determinadamente a qualidade da terra que ia além do dito cabo.60 


			A argumentação da saída portuguesa para as terras ao sul do Magrebe, relacionada com o desconhecido e com a vontade de saber o que lá havia, não é uma peculiaridade da crônica composta por Zurara. O latinista Mateus de Pisano61 (1385-146?) elaborou, no ano da morte do infante D. Henrique, uma tradução latina e resumida da Crónica da Tomada de Ceuta de Zurara, porém com algumas modificações significativas em relação a esta. Pisano, ao glorificar as virtudes dos filhos de D. João I, diferencia o infante D. Henrique de seus irmãos justamente por sua disposição de buscar o desconhecido: 


			D. Henrique, o mais moço, distinguiu-se por tamanha energia de vontade que trabalhou cerca de trinta anos em descobrir o que a natureza tinha furtado à vista de homens, ocultando-o nas mais remotas paragens do mundo, para as quais antes dele ninguém achara caminho.62 


			Tal ideia aparece igualmente no texto do veneziano63 Luís de Cadamosto (1432-1488), navegador e cronista da exploração portuguesa da Guiné (iniciada em 1446).64 No relato das viagens que fez à terra dos negros da Baixa Etiópia, nos anos de 1455 e 1456 sob licença do infante D. Henrique, o veneziano também chamou a atenção para a busca do conhecimento como um dos principais motivadores das explorações comandadas pelo infante português. Segundo Cadamosto, D. Henrique foi o primeiro “inventor de mandar navegar” a parte do mar das terras dos negros da Baixa Etiópia, a qual, “desde o nosso primeiro pai Adão até hoje, não se sabe nem se acha que fosse nunca navegada, a não ser no presente”,65 e realizou tal empreendimento, pois desejava “conhecer coisas novas, também com o fim de saber da geração dos habitantes naqueles países e por querer atacar os Mouros”.66 Percebe-se assim uma nítida diferença entre as narrativas sobre a conquista conduzida pelos monarcas no norte de África e a exploração no sul do Bojador, comandada pelo infante D. Henrique. Na primeira, os cronistas apresentam o conhecimento prévio do destino escolhido e a grandeza que trará para o reino a conquista dos sítios no norte magrebino. Para falar das explorações henriquinas, os cronistas, por sua vez, elegem a coragem de estimular que se viesse a conhecer o que ninguém antes tinha visto como o grande componente do engrandecimento dessas explorações.


			Sem dúvida há um privilégio nesses textos da figura do infante D. Henrique como o grande impulsionador da exploração portuguesa na costa africana. Zurara, por exemplo, confessa sua profunda admiração e sua enorme dívida para com o infante D. Henrique. Teria sido o próprio infante quem narrou as histórias para o cronista quando Zurara ficou hospedado em sua casa senhorial por alguns dias. Sobre o testemunho de D. Henrique, Zurara afirma que ele, “dos ditos feitos”, tinha “mais certa lembrança que nenhuma outra pessoa do reino quanto à substância das principais coisas em que está a força da história”.67 Outro dado que corrobora o enaltecimento da figura do infante D. Henrique é fato de as crônicas de Pisano, Zurara e Cadamosto terem sido concluídas depois da batalha de Alfarrobeira (1449), na qual o exército de D. Pedro (1392-1449), ex-regente do reino, foi vencido pelo seu rei, senhor e sobrinho, D. Afonso V; nela D. Pedro perdeu a vida, segundo os cronistas, por ter se rebelado em relação ao seu senhor e assim se tornou maldito.68 As crônicas, portanto, deviam registrar a glória do infante navegador e desviar a atenção do episódio infeliz, e Zurara foi longe nesse sentido, ao chegar a modificar, com esse fito, sua crônica sobre a Guiné após a morte do infante (1460).69 


			Em se tratando da figura do infante D. Henrique, interessa aqui, portanto, questionar por que, além da busca do desconhecido, esse infante, segundo os cronistas do século XV, empreendeu a exploração da costa ocidental africana. Certamente não se pode atribuir a essa época um grande projeto de se dar a volta à África para chegar até as Índias.70 Mesmo se for considerado, como apresentado anteriormente, que a conquista das praças do norte de África pouco ou nada se assemelhava às viagens que de ano para ano se estendiam mais para o sul do Magrebe,71 é preciso interrogar o que a África, nas partes descritas pelos cronistas, representava para os portugueses do século XV e início do XVI, que foram testemunhas do avanço português além-mar. Para mais deve-se levar em conta se as imagens e os conhecimentos que os portugueses tinham sobre a África – suas terras, suas riquezas, seus mares e sua gente – contribuíram para a forma como a exploração e a conquista da costa africana foram conduzidas. A proposta deste capítulo consiste, pois, de maneira geral, em interrogar qual é o papel da visão retrospectiva dos fatos na produção dos sentidos históricos.


			1.1 | Vaguear pela áfrica com a bíblia, os antigos e as cosmografias


			O primeiro elemento que salta aos olhos na descrição dos cronistas medievais portugueses acerca da África é a importância religiosa desse território na guerra contra o Islã. Para o cronista Gomes Eanes de Zurara, uma razão que teria levado o infante D. Henrique a mandar seus navios para as partes remotas de África foi a conjectura de “que o poderio dos Mouros daquela terra d’África, era muito maior do que se comumente pensava”.72 Dessa forma, seria natural e prudente querer “saber o poder de seu inimigo”; assim o infante armou navios para “determinantemente conhecer até onde chegava o poder daqueles infiéis”.73 Ou seja, Zurara conjuga na figura de D. Henrique a vontade de saber e o empenho religioso, uma vez que o que declara buscar saber é acerca do poderio dos inimigos dos cristãos. O veneziano Luís de Cadamosto igualmente apresenta a guerra com os mouros como um dos propósitos do infante: “e, assim, mandou o dito senhor Infante as ditas suas caravelas, e de ano para ano faziam muitos danos aos Mouros”.74 A África, a propósito, fora e continuava sendo um território emblemático para os cristãos, pois teria sido berço de muitos santos e mártires do cristianismo, terra de vivências religiosas de várias comunidades monásticas e pertencente, por direito, ao povo de Cristo;75 como é o caso de Santo Agostinho, relembrado por Zurara por ter sido bispo na África.76 O poeta e dramaturgo Gil Vicente (1465-1536), no limiar do século XVI, ao rememorar a glória dos portugueses pelos mares, retoma e define a relação desse povo com a África a partir da noção de pertencimento: “Deveis senhores esperar/ em Deus que vos há de dar/ toda África na vossa mão/ África foi de Cristãos/ mouros vo-la tem roubado”.77 Tal noção de direito sobre a terra sintetizada por Gil Vicente, no século XVI, fazia parte dos argumentos dos cronistas para a conquista da África, pois, tendo pertencido no passado aos cristãos, seria do agrado divino a sua recuperação; dessa forma os cristãos deveriam ficar confiantes, pois Deus estava do lado deles.78 A ideia de pertencimento, a propósito, serviu como uma das bases jurídicas da noção de guerra justa, ideia essa muitas vezes retomada como argumento legitimador da guerra contra os muçulmanos. Para exemplificar, Mateus de Pisano considerava legítima “a guerra de príncipe cristão contra infiéis” quando estes estavam “usurpando o patrimônio [território] de Cristo” e conclui, assim, que não havia dúvida que era “lícito fazer guerra às gentes da África”.79


			Um dos signos que alimentou o argumento de direito sobre a terra pode ser encontrado na própria etimologia do nome África, como alguns pensadores do cristianismo apontaram, dentre eles o bispo Isidoro de Sevilha (560-636). Sevilha exercitou em várias de suas obras a prática de examinar a etimologia das principais palavras envolvidas na discussão, mas foi no livro Etimologias, ao qual Isidoro de Sevilha teria se dedicado desde 615 d. C., e que é considerado uma das grandes enciclopédias do saber medieval, que o bispo mais amplamente consolidou essa prática. Nesse livro, que teve imensa circulação na Idade Média, Isidoro de Sevilha dedica parte do texto a analisar a divisão das porções da terra. Em se tratando da África, retoma primeiramente o nome Líbia, “porque ali sopra o vento Libs” ou porque “Epafo, filho de Júpiter e fundador de Mênfis no Egito, teve de sua mulher uma filha chamada Líbia”. 80 Líbia era a forma pela qual os antigos chamavam a África, pois essa designação só mais tarde teria aparecido. O bispo considerou ainda que a origem do nome África poderia ser relacionada tanto com o excessivo calor – “algumas pessoas dizem que a África tem de ser equivalente a Aprica (exposta ao sol), porque é a céu aberto e sol e não sofre os rigores do frio” – quanto com uma explicação bíblica: “o nome da África vem de um dos descendentes de Abraão e Quetura, chamado Afer”.81 O cosmógrafo português Duarte Pacheco Pereira (146?-1533), no Esmeraldo de Situ Orbis (texto iniciado em 1505), perpetua essa última sugestão de Isidoro de Sevilha para justificar o nome da África:


			[...] e o nome África se afirmou ser tomado de Afer, filho de Abraão, o qual, trazendo grande exército nesta parte e vencendo os habitantes dela, aqueles que depois a possuíram, Áferos foram chamados e, agora, Africanos: e por esta causa se crê que toda esta região África é chamada.82


			A remissão à história bíblica para compor a construção do nome África, portanto, colaboraria para justificar e solidificar a noção de pertença dos cristãos a esse território. Outra interpretação destacada por Isidoro de Sevilha e que aparece nos cronistas dos séculos XV e XVI é a divisão do mundo: “o mundo está dividido em três partes, uma das quais se chama Ásia, outra Europa, e a terceira, África”.83 Isidoro de Sevilha deixa claro que, ao dividir o mundo dessa forma, resgata o pensamento antigo: 


			[...] os antigos não dividiram de maneira homogênea essas três partes do mundo, a Ásia, no Oriente, estendia-se do meio-dia até o Setentrional; a Europa, por sua parte, desde o Setentrional até o Ocidente; e a África, finalmente, desde o Ocidente até o meio-dia.84 


			D. Pedro de Barcelos, na Crónica Geral de Espanha de 1344, primeira grande composição cronística portuguesa, relaciona a origem da Espanha85 com a divisão do mundo entre os filhos de Noé, contemplando “como foi o dilúvio de Noé e como suas as linhagens povoaram o mundo”, além de reafirmar a sua tripartição entre “Ásia, Europa e África”.86 Já na época da expansão portuguesa, o cronista e latinista quatrocentista Mateus de Pisano faz referência aos antigos e chama a atenção para um dos planos da superfície terrena: 


			[...] à esquerda fica a Espanha, que é onde começa a Europa, aquela das três partes do mundo a que Júpiter deu o nome da filha de Angenor, rei dos Fenícios, por ele raptada, e que Europa se chamava.87 


			O mesmo pode ser notado no texto de Duarte Pacheco que, escrevendo contemporaneamente aos descobrimentos manuelinos, aponta que os antigos não conheciam a quarta parte do mundo que D. Manuel (1469-1521), o Venturoso, mandara descobrir,88 porém tenta conjugar os novos conhecimentos experienciados com os escritos cristãos e refere-se à distribuição do mundo entre os filhos de Noé:


			[...] depois do universal dilúvio e total destruição, do qual, por divino privilégio, o santo Noé e seus filhos escaparam, sendo a terra descoberta das águas e elas recolhidas em seu lugar, por eles e sua geração foi possuindo todo o universo; e por esta causa se diz que Sem, seu primogênito, habitou a parte oriental, e Cam, a parte do meio dia, e Jafé a parte setentrional.89


			Duarte Pacheco Pereira explica que, como eram três os irmãos, os antigos consideravam que a Terra era, por correspondência, divida em três partes, de forma que não levavam em conta uma possível quarta parte, que apenas o testemunho da experiência, “que é madre das coisas, nos desengana e de toda a dúvida nos tira”,90 veio revelar no século XVI. Essas referências citadas remetem tanto à Antiguidade Clássica quanto ao Antigo Testamento; na verdade tratam de uma fusão dessas duas formas de pensar a origem dos continentes e agregam muitas vezes outros elementos. Segundo a mitologia helênica e latina, era comum a divisão da terra em três partes: Europa, Ásia e Líbia (África). Heródoto, por exemplo, foi um dos que ajudaram a fixar essa partilha. A mitologia greco-romana refere-se à Ásia como rainha – uma das Oceânides, segundo Hesíodo, na Teogonia –;91 à Europa como filha do rei de Tiro, Agenor, raptada por Zeus em forma de touro; e à Líbia como a mãe de Agenor92 – lenda, como visto, relembrada por Mateus de Pisano. O mito do rapto da filha de Agenor juntou-se à ideia bíblica de distribuição do mundo entre a descendência dos três filhos de Noé: Sem, Cam e Jafé, que respectivamente receberam a Ásia, a África e a Europa – divisão igualmente considerada por Duarte Pacheco. 


			Algumas interpretações dos textos sagrados, como a patrística, tenderam a classificar a descendência de Jafé (Europa) como superior, em comparação com a inferior geração de Cam (África).93 Zurara é um exemplo da perduração dessas ideias, ao apontar a inferioridade dos negros relacionada à descendência de Noé: 


			[...] estes negros, posto que sejam mouros como os outros, são porém servos daqueles por antigo costume, o qual creio que seja por causa da maldição, que depois do dilúvio lançou Noé sobre seu filho Cam.


			Sujeitando sua geração “a todas as outras gerações do mundo”.94 Após o Dilúvio, Cam teria visto a nudez de seu pai, que estava ébrio, e, ao invés de cobri-lo, contou o que viu aos seus irmãos. Tal pecado fez com que Noé condenasse os descendentes de Cam a serem “servos dos servos” (Gênesis, IX, 22-5). Deve-se, contudo, ressaltar que a crença de que os descendentes de Cam foram amaldiçoados com a negritude e com a servidão não era uma tradição somente cristã, mas fazia parte da herança judaica e muçulmana.95 Retomando o ponto que interessa aqui, nota-se, dessa forma, que os cronistas podiam remeter à mitologia e/ou aos ensinamentos bíblicos, mas em qualquer dos casos retomavam a partilha tradicional das três partes do mundo observada nas confecções cartográficas.


			As representações cartográficas medievais configuraram-se em importantes fontes para os cronistas na elaboração de suas descrições sobre o continente africano. Do século XII ao século XV, tais representações tentaram conciliar duas ideias tiradas em parte da cultura antiga e da Bíblia, ou seja, o mito bíblico da Terra Plana e a noção grega de uma Terra Redonda. Vários pensadores e cartógrafos buscaram escamotear as contradições entre essas duas concepções e propuseram a ideia de Terra Plana no nível do ecúmeno habitável e a de esférica apenas no nível da astronomia.96 Duas sínteses na Idade Média permitiram conciliar essas duas noções, tendo sido construídas a partir de Crates de Malo (c. 160 a.C.), de Aristóteles (384-322 a.C.) e de ideias bíblicas. A síntese bíblico-cratesiana era conhecida na Idade Média por meio da obra de Macróbio. Nessa síntese, em uma esfera coberta na maior parte por água, representam-se quatro pequenas ilhas opostas. A vasta extensão do oceano impossibilitava qualquer comunicação entre os habitantes dessas ilhas. Em virtude da unicidade da humanidade oriunda de Adão e resgatada por Cristo, principal fundamento da doutrina cristã, os medievais foram levados a confinar a espécie humana em uma das ilhas e negar que as outras fossem habitadas, de forma que o pequeno ecúmeno cristão, perdido na superfície, aparecia como plano.97 Já a síntese bíblico-aristotélica, cujo principal veiculador foi João de Sacrobosco, no Tratado da Esfera do início do século XIII, dava ao cosmos a forma de quatro esferas concêntricas, constituídas pelos quatro elementos e ordenando-as pela sua respectiva importância. Sacrobosco foi um dos raros pensadores medievais que explicaram a terra descoberta pelas águas por uma causa natural e não bíblica. A maioria explicava a Terra descoberta pelas águas a partir do Gênesis e do Salmo 103, em que, no terceiro dia, Deus ordenou o ajuntamento das águas. Já Aristóteles acreditava que o mundo era formado muito mais por água e que a terra compunha uma zona mínima. Nas palavras de Sacrobosco, a partir das ideias aristotélicas, a máquina universal do mundo divide-se em duas regiões, a do éter e a região dos elementos:


			A região dos elementos, que está sujeita a uma continua alteração: divide-se por sua vez em quatro partes. A terra é como o centro do mundo; está situada no meio de todas as coisas. Em torno da terra está a água; em torno da água o ar; em torno do ar, está o fogo, puro e isento de agitações que, como dizia Aristóteles no livro dos Meteoros, atinge a orbe da Lua [...] Cada um dos elementos envolve a terra sob a forma de uma camada esférica, salvo onde a seca da terra coloca obstáculo à umidade da água, a fim de conservar a vida dos seres animados.98


			Esse frágil equilíbrio, aparentemente coerente, entre a ideia de Terra plana e esférica, passou a ser ameaçado, no final do século XV, com o avanço das navegações ibéricas no Atlântico para além do Equador e com o peso da experiência assombrando as ideias antigas e bíblicas. No entanto, a experiência, como será exposto a seguir, não substituiu completamente o conhecimento livresco. No século XV e início do XVI, portanto, é possível encontrar referências à Bíblia, aos antigos e à experiência na forma como os homens tentavam entender tanto o espaço geográfico que os cercavam quanto o espaço longínquo. 


			Nesse sentido, pode-se admitir que o início do século XV foi marcado,99 na cosmografia ocidental, pelo acesso à obra geográfica do alexandrino Cláudio Ptolomeu (90 d.C. - 160 d.C.), denominada Geografia100 – obra que se tornou uma referência para o período com inúmeras cópias por toda a Europa.101 Nesse extenso texto, Ptolomeu representou o mundo com três continentes e com mares fechados, que não se comunicavam, e em que a África constituía uma porção de terra bem menor do que posteriormente se viria a constatar, além de não ser considerada circunavegável.102 As navegações portuguesas pela costa africana, contudo, não entraram em conflito com as representações ptolomaicas, pelo menos no período das chamadas navegações henriquinas. Os esboços dessa cosmografia, apesar de trazerem o oceano Atlântico como um mar fechado, considerando, portanto, impossível sua comunicação com o Índico, previam que se pudesse navegar pela costa da Guiné. A ideia de que a África não poderia ser contornada por mar é recorrente no século XV; no entanto os limites considerados navegáveis sofreram constantes alterações no decorrer desse século. O navegador Luís de Cadamosto, por exemplo, descreve o Cabo Não como o ponto considerado seguro das primeiras navegações anuais henriquinas. D. Henrique, quando enviou as caravelas, mandou que seguissem


			[...] até o cabo designado Cabo de Não, o qual assim vinha chamado e se chama até hoje. E este cabo era o termo aonde não se achava que ninguém que mais adiante tivesse passado jamais tornasse, e tanto assim que se diziam: Cabo de Não, quem o passa ou tornará ou não. De sorte que, até este cabo, foram as ditas caravelas, e dali não ousaram passar mais adiante.103


			Cadamosto narra ainda que, depois de chegar ao Cabo Não, no ano seguinte, o infante D. Henrique, desejando conhecer além, ordenou que suas caravelas “passassem o dito Cabo de Não”.104 
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			FIGURA 1 – MAPA-MÚNDI BASEADO NA GEOGRAFIA DE PTOLOMEU (90 D.C. – 160 D.C.)105


			FONTE: <http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervodigital/divcartografia/cart986513/cart986513.htm>


			No final do século XV, as ideias de Ptolomeu começaram a ser colocadas à prova. Por exemplo, o almoxarife de Sintra, Diogo Gomes, no relato que fez, por volta de 1484, a Martim Behaim (1459-1507) acerca de suas viagens realizadas entre 1444 e 1460,106 diz ter viajado além dos territórios descritos por Ptolomeu, ou seja, para além da “região que era designada por Agisimba” e que passou “a ser chamada Guiné”.107 Diogo Gomes refere-se ainda à notoriedade de Ptolomeu ao mesmo tempo que desmente seu pensamento: “estas coisas que aqui se escrevem damo-las com devida vênia do ilustríssimo Ptolomeu, que muito de bom escreveu acerca da divisão do mundo, mas nesta parte enganou-se”.108 


			Contudo não se pode dizer que o pensamento ptolomaico foi deixado de lado. Mesmo com a passagem do Cabo das Tormentas ou da Boa Esperança, em 1488, por Bartolomeu Dias (1450-1500), e supostamente trazendo à tona a possibilidade de comunicação entre os oceanos, o cosmógrafo Duarte Pacheco Pereira considerava, entre 1505 e 1508, que o Atlântico era um “mediterranum”,109 ou seja, um mar no meio de terras.110 O cosmógrafo preferiu acreditar que a terra cercava o mar, o qual jazia dentro da concavidade central da terra, concluindo, dessa forma, que:


			[...] o mar oceano não é outra coisa senão uma muito grande lagoa, metida dentro na concavidade da terra, e a mesma terra e o mar, ambos juntamente fazem uma redondeza, de cujo meio saem muitos braços que entram pela terra, que mediterrâneos são chamados, e que isto creiamos por verdade.111


			Em outras palavras, pode-se dizer que o testemunho da experiência dos navegadores não foi suficiente, no início do século XV e talvez por muito mais tempo, para substituir completamente os conhecimentos oriundos da mitologia antiga, dos textos bíblicos e de referências consagradas, como Ptolomeu, Isidoro de Sevilha e o próprio Aristóteles; além disso, é difícil saber a abrangência da divulgação dos novos conhecimentos adquiridos pelas navegações.112 


			Outro exemplo ainda mais tardio da veiculação e autoridade do pensamento ptolomaico encontra-se nos textos do cronista de meados do século XVI, João de Barros (1496-1570). Tal cronista, escrevendo na época que os portugueses já tinham chegado à Índia, relembra os feitos henriquinos e aponta a importância das tábuas ptolomaicas para as navegações empreendidas pelo infante:


			O infante, vendo suas boas vontades, e conhecendo deles serem homens para qualquer honrado feito pela experiência que tinha de seus serviços, mandou-lhe armar um navio […], e deu-lhes regimento que corressem a costa Berbéria e passassem aquele temoroso cabo Bojador, e que fossem descobrindo o que mais achassem: aquela terra segundo mostravam as tábuas de Ptolomeu.113


			Essa intercalação entre o pensamento livresco dos antigos e religiosos e a experiência também é notável nas representações cosmográficas e cartográficas. Dentre elas, uma expressão espacial importante mencionada pelos cronistas são os mapas-múndi. Tais mapas tiveram ampla divulgação no medievo, tendo sido muitas vezes considerados objetos de prestígio e valor para seus portadores e para quem os encomendava. Os mapas-múndi geralmente apresentavam uma “pintura do mundo” que não necessariamente obedecia às convenções geográficas, podiam tanto não representar toda a Terra quanto abarcá-la numa perspectiva cosmográfica global, a saber, a Terra no Universo. Ou seja, esses mapas tinham funções mais alegóricas do que propriamente geográficas e representavam, principalmente, o ecúmeno cristão de forma plana. As funções geográficas, por sua vez, cabiam às Cartas Portulano ou às Cartas de Marear, elaboradas para fins utilitários.114 De 1406, data da tradução latina do texto ptolomaico, até 1500, grosso modo, os mapas-múndi seguiram a cosmografia de Ptolomeu na figuração de apenas três continentes habitados; contudo, além dessa referência, outros tipos de representação espacial foram significativas durante a Idade Média, mas também levavam em conta apenas três continentes ocupados.115 O tipo de mapa mais comumente encontrado em todo o período medieval, incluindo-se o século XV, é o tripartido esquemático. O exemplo mais típico é o de Santo Isidoro de Sevilha, cujo original não sobreviveu. Nessa representação esquemática, o oceano rodeava como um grande O circular os três continentes, Europa, Ásia e África, separados pelo Mediterrâneo e os rios Don e Nilo que, juntos, compunham o formato da letra T. Nesse tipo de mapa normalmente a cidade de Jerusalém aparecia situada no centro – simbolizando sua importância religiosa – e o Paraíso, a Leste, onde o sol nasce. É possível considerar que a forma circular do Oceano, que englobava as partes do mundo, estivesse associada à perfeição de Deus. No interior do mapa, o T vinculava-se à cruz e, ao mesmo tempo, a tripartição do mundo remetia ao dogma da Santíssima Trindade e da divisão do mundo entre os filhos de Noé. Somava-se a essas referências cristãs dos mapas tripartidos esquemáticos a noção greco-latina de que o Mediterrâneo tinha um papel central e dividia os quatro cantos do mundo – Ásia (dois cantos), Europa e África. E a noção de Oceano circular podia ser encontrada, por exemplo, em Homero (século VIII a.C.).116
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			FIGURA 2 – MAPA-MÚNDI EM T-O A PARTIR DO MODELO DE ISIDORO DE SEVILHA


			FONTE: <http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervodigital/divobrasraras/or813155/or813155.html>


			Alguns mapas-múndi, a partir do século XV, apesar de não terem a preocupação de manter um rigor geográfico na representação do mundo e possuírem figurações com funções alegóricas e abstratas, a que se juntavam abundantes informações escritas, começaram a incorporar orientações dos espaços mediterrâneos que as Cartas Portulano registravam. As Cartas Portulano, por sua vez, surgiram por volta do século XIII, sendo o primeiro exemplar hoje conhecido a Carta Pisana, produzida entre 1270 e 1300. Diferentemente dos mapas-múndi, que pertenciam a uma tendência cartográfica erudita, as Cartas Portulano surgiram das necessidades dos navegadores do Mediterrâneo, com fins fundamentalmente práticos. Além disso, os mapas-múndi faziam parte de uma tendência que buscava retratar essencialmente aspectos terrestres, já as Cartas Portulano foram elaboradas a partir da experiência de navegadores e para auxiliá-los. A grande peculiaridade das Cartas Portulano era a indução a necessidades náuticas e hidrográficas que se articulavam com roteiros (portulanos) de viagem. As cartas acabavam por ser uma representação gráfica desses roteiros.117 As primeiras Cartas Portulano conhecidas eram, provavelmente, de origem italiana ou maiorquina. Elas conseguiam representar, com certa precisão, o traçado da costa em torno dos mares Mediterrâneo e Negro, ao longo do norte atlântico do atual Marrocos e, com algumas irregularidades, a costa do norte atlântico europeu. Buscando indicar os principais rumos a seguir de acordo com os ventos e conferir denominações abundantes, de natureza geográfica, política e comercial, ao longo das costas,118 tais cartas foram responsáveis pela divulgação de conhecimentos mais precisos sobre a costa mediterrânea do Magrebe, como a posição dos portos e fortalezas.
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			FIGURA 3 – PORTULANO ELABORADO POR PEDRO REINEL, PORTUGAL, 1490 


			FONTE: RUSSEL, Peter. Henrique, O Navegador. Lisboa: Livros Horizonte, 2000


			Em Portugal essas cartas náuticas com fins práticos receberam o nome de cartas de marear. As primeiras delas utilizadas em Portugal eram de fabrico estrangeiro, italiano ou catalão. Todavia, no tempo do infante D. Henrique, segundo informa Duarte Pacheco Pereira, teria vindo instalar-se no reino “um Mestre Jácome, mestre de cartas de marear, na qual ilha [Maiorca] primeiramente se fizeram as ditas cartas”,119 e tal mestre teria sido responsável por ensinar a confeccionar cartas de marear “àqueles de quem os que em nosso tempo vivem aprenderam”.120 As cartas de marear conjugavam muitas vezes os ensinamentos das Cartas Portulano, dos mapas-múndi medievais cristãos e das noções ptolomaicas com novos conhecimentos oriundos da navegação astronômica e da experiência náutica, elaborando-se assim cartas adequadas ao Atlântico, considerado um mar mais turbulento e incerto do que o Mediterrâneo.


			Os escritores do século XV descrevem que os próprios navegadores elaboravam e/ou incrementavam as cartas de marear. Luís de Cadamosto, por exemplo, narra essa prática nas suas viagens à costa africana:


			[...] correndo, pois, com vento largo, pela dita costa, seguindo a nossa viagem para o Sul, descobrimos a boca de um rio, com a largura, talvez, de um tiro de arco, o qual rio se chama o rio dos Barbacins; e assim está designado na carta de marear, feita por mim, não só deste país como da viagem.121


			Zurara conta que o infante D. Henrique foi responsável por mandar reformular alguns pontos das cartas de marear que não condiziam com as novas experiências de seus empreendimentos:


			[...] porque tinham em suas cartas que eram praias tão baixas, que a uma légua de terra não havia mais que uma braça de água; o que se achou por contrário, pois os navios tiveram e têm bastante altura para seu marear, tirando certos baixos, e assim se fez nas habitações que aí há em certas restingas, segundo agora achareis nas cartas de marear que o Infante mandou fazer.122


			Nessa passagem o cronista atribui ao infante D. Henrique a suposta preocupação em registrar em cartas de marear a experiência pela qual passavam os portugueses nas terras e mares da costa da África e com isso fixar os novos conhecimentos, uma vez que o testemunho da experiência, para Zurara, seria uma das melhores formas de justificar e dar a conhecer as novas coisas.123 Zurara ainda chama atenção para as figurações dos mapas-múndi que também não correspondiam à experiência dos navegadores com as coisas que eles tinham visto:


			E é de saber que o que se sabia ao certo da costa do mar grande, eram seiscentas léguas, e são acrescentadas sobre elas estas quatrocentas e cinquenta; e o que se mostrava no mapa-múndi, quanto ao desta costa, não era verdade, pois pintavam senão a aventura; mas isto que agora é posto nas cartas, foi coisa vista por olho, segundo já tendes ouvido.124


			Zurara apresenta nessa passagem a supremacia das cartas de marear em relação aos mapas-múndi, ao retratar mais fielmente os caminhos navegáveis. Tal supremacia se dava, na época do cronista, pela autenticidade atribuída ao que tinha sido visto, ou seja, registrado pela experiência e pela função utilitária das cartas de marear, que eram instrumentos de navegação e acompanhavam os navegadores em suas viagens. O que não ocorria com os mapas-múndi, que, muitas vezes, possuíam composições de dimensões inapropriadas para se levar num navio, e eram elaborados com os referidos objetivos alegóricos e não instrumentais. As cartas de marear, apesar de buscarem certa precisão espacial na representação das distâncias marítimas e no detalhamento do perfil costeiro a ser percorrido pelos navegadores, não eram totalmente alheias às considerações dos mapas-múndi medievais. Muitos exemplares desse tipo de cosmografia traziam frequentes alusões e desenhos de motivos, tais como o do Preste João – vasto e poderoso império cristão senhoreado por um rei-sacerdote – ou dos quatro rios do Paraíso, topoi no período das navegações henriquinas.
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